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MUNICÍPIO DE DESTERRO DO MELO

	EDITAL DE LICITAÇÃO E ANEXOS 

	PROCESSO DE LICITAÇÃO – 036/2022

	PREGÃO PRESENCIAL Nº. 019/2022

	TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

REGISTRO DE PREÇOS Nº. 014/2022
	AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS DE USO PROFISSIONAL



RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 036/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2022
REGISTRO DE PREÇO Nº 014/2022

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR
AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS DE USO PROFISSIONAL
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI).

Nome da Empresa:

CNPJ n°:

Endereço:

E-mail:

Cidade:

Estado:

Telefone:

Obtivemos através do acesso à página https://desterrodomelo.mg.gov.br/licitacoes.php nesta data, cópia do Instrumento Convocatório da licitação acima identificada.

_______________, __ de _________________ de 2022.

LOCAL E DATA

Nome:

Assinatura

Carimbo:

Senhor Licitante;

Visando comunicação futura entre este Órgão Licitante e sua empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remeter ao Setor de Compras e Licitações, preferencialmente pelo e-mail: compras@desterrodomelo.mg.gov.br OU compras1@desterrodomelo.mg.gov.br, ou compras02@desterrodomelo.mg.gov.br, ou pelo telefone  (032) 3336-1123.

A não remessa do recibo exime o Município de Desterro do Melo, Minas Gerais, da responsabilidade da comunicação por meio de fax ou e-mail de eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no Instrumento Convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação.

O Município Desterro do Melo, por intermédio do Setor Compras e Licitações, realizará a licitação na modalidade pregão presencial, no dia 03/05/2022 às 13:00 horas em Sessão Pública na Sala de Reuniões da Prefeitura, localizada à Avenida Silvério Augusto de Melo, nº 158, Bairro Fábrica, nos ditames das leis supra citadas e suas alterações posteriores juntamente com as cláusulas deste Edital.

· Lei Federal 8.666/93 e suas alterações;

· Lei Federal 10.520/02;

· Leis Complementares 123/2006 e 147/2014 e suas alterações;

· Decreto Federal Nº 8.538/2015;
· Decreto Municipal 047/2012;

· Decreto Municipal 068/2021

Data marcada para abertura da sessão de credenciamento das propostas:

03/05/2022 AS 13:00 horas (Hora de Brasília).
Nos termos do Art. 48 da Lei Complementar 123/2006 (alterado pela Lei Complementar 147/2014) esta licitação destina-se exclusivamente a participação de microempresas e empresas de pequeno porte e ao microempreendedor individual, justificando que o valor total médio orçado para cada item do presente certame atende ao art. 6º do Decreto Federal 8.538/2015.
Edital, informações e publicações no site: 

https://desterrodomelo.mg.gov.br/licitacoes.php
Fazem parte integrante deste Edital:

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO II: COMO FAZER E IMPRIMIR A PROPOSTA DIGITAL;

ANEXO II B: EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES DA PROPOSTA;

ANEXO III: MODELO DE CREDENCIAMENTO;

ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÃO – NÃO EMPREGA MENORES;

ANEXO V: MODELO DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO;

ANEXO VI: MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DOS PREÇOS;
ANEXO VII: MODELO DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE;

ANEXO VIII: MODELO DE CONDIÇÃO DE ME/EPP;

ANEXO IX: MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTA(S) BANCÁRIA(S);

ANEXO X: MINUTA DE CONTRATO;
ANEXO X: MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

1 – PREÂMBULO:

O Município de Desterro do Melo, por intermédio do Setor Compras e Licitações, realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, no dia 03/05/2022 às 13:00 horas, em Sessão Pública no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura, localizada Centro Administrativo Prefeito João Benedito Amaral, Avenida Silvério Augusto de Melo, nº 158, Bairro Fábrica, nos ditames das leis supra citadas e suas alterações posteriores juntamente com as cláusulas deste Edital. O pregão regulamentado pelo Decreto Municipal 047/2012, será realizado por Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, designados por meio da Portaria Municipal nº 4705/2022.
Pregoeira: Luciléia Nunes Martins

Equipe de Apoio ao Pregão: Silvânia da Silva Lima, Natália Magri Bertolin e Simone Simplício Coelho.
2-
OBJETO:

2.1 - A presente Licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS DE USO PROFISSIONAL, conforme descrição, características, prazos e demais obrigações e informações constantes no Termo de Referência do ANEXO I deste Edital, que dele faz parte integrante.
2.2 - O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica diante da previsão de entrega parcelada de acordo com as necessidades da Administração Municipal, além da impossibilidade de definir previamente os quantitativos exatos a serem demandados, considerando as características e natureza da aquisição contínua dos serviços pela Administração, situações previstas nos incisos I, II e IV, do art. 3º do Decreto Federal nº 7.892/2013.

2.3 – Os valores estimados para o presente processo licitatório, servem apenas como orientação, não constituindo, sobre hipótese alguma garantia de faturamento futuro.

3-
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Nos termos da Lei Complementar 123/2006 e Decreto Federal 8.538/2015 poderão participar da presente licitação exclusivamente pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, caracterizadas como microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, que atenderem a todas as exigências editalícias e seus anexos.
3.2 - Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar, contratar ou foram punidas com suspensão pela Administração Pública.

3.3 – Não poderão participar, direta ou indiretamente, as empresas que se encontrem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei Federal 8.666/93 e com impedimentos judiciais e/ou administrativos.

3.3.1 – Estão incluídos na proibição do art. 9º da Lei Federal 8.666/93: o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; e servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.3.1.1 Considera-se servidor público aquele que exerce, mesmo que transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público, nos termos do art. 84 Lei Federal 8.666/93.
3.4 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL: (VIDE ITENS 5.6 E 5.7 DESTE EDITAL).

3.5.1 – As pessoas jurídicas definidas na Lei Complementar 123/2006 de 14/12/2006 e suas alterações, interessadas em participar desta licitação, deverão credenciar-se apresentando toda documentação exigida no ITEM 5 deste edital, inclusive a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL.
3.5.2 – As pessoas jurídicas definidas na Lei Complementar 123 de 14/12/2006, poderão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complemantar 147/2014).

3.5.3 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa. (§ 1º, Art. 43, Lei Complementar 123/2006 alterado pela Lei Complementar 147/2014).

3.5.4 – As microempresas e empresas de pequeno porte que não regularizarem a documentação no prazo previsto no subitem anterior, terão decaído o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura daAta de Registro de Preços ou revogar a licitação (§ 2°, Art 43, Lei Complementar 123/2006).

3.5.5 – Sendo aceitável a proposta da empresa classificada nos termos da Lei Complementar 123/2006, o Pregoeiro, em cumprimento à Lei Complementar 123/2006 e ao Decreto no 47/2010 do Poder Executivo Municipal, observará as seguintes condições:

3.5.5.1 – Nesta licitação a condição comprovada de microempresas e empresas de pequeno porte, será observada como critério absoluto de participação e preferência de contratação;

3.5.5.2 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

3.5.3 – Nos termos do Art. 18-E § 2º da Lei Complementar 123/2016, o Microempreendedor Individual terá nesta licitação todos os benefícios concedidos às microempresas e empresas de pequeno porte, desde que comprove sua opção pelo Simples Nacional através do portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/aplicacoes.aspx?id=21).
4 -
ENTREGA DOS ENVELOPES:

4.1 - Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

4.1.1- Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, herméticamente fechados (colados) e entregues ao Pregoeiro, na Sessão Pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo:

LOCAL: Setor de Compras e Licitações, Prefeitura de Desterro do Melo – Centro Administrativo Prefeito João Benedito Amaral - Avenida Silvério Augusto de Melo, nº 158, Bairro Fábrica, Desterro do Melo, Minas Gerais, CEP: 36.210-000. MERGEFIELD "LOCAL_ENTREGA" 
DATA: 03/05/2022.

HORÁRIO: 13hs00min.

4.1.2 - Os envelopes deverão ainda indicar na sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:
MUNICÍPIO DE DESTERRO DO MELO
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2022 MERGEFIELD "NUM_LICITACAO" 
PROCESSO Nº 036/2022
REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2022

ENVELOPE Nº 1- PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA

MUNICÍPIO DE DESTERRO DO MELO
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2022 MERGEFIELD "NUM_LICITACAO" 
PROCESSO Nº 036/2022

REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2022

ENVELOPE Nº 2- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA

4.2 - O MUNICÍPIO DE DESTERRO DO MELO não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentação de Habilitação” que não sejam entregues a Pregoeira designado no preâmbulo no local, data e horário definidos neste Edital.

4.3 - A ausência dos dizeres ou carimbos na parte externa dos envelopes ou nos documentos, considerados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio como meros erros materiais, não constituirá motivo para desclassificação do licitante, que poderá inserir as informações faltantes na própria sessão do Pregão Presencial.

5-
CREDENCIAMENTO:

5.1 - Na Sessão Pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, cada proponente poderá indicar um representante que deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente munido de documentos que o credenciem a participar deste certame e a responder pela empresa, devendo ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente, conforme listado e especificado abaixo:

· Em caso de Proprietário ou Sócio de empresas: 

1. Declaração expressa que a empresa encontra-se habilitada conforme exigência do Edital ANEXO V.

2. Cópia do Contrato Social, Requerimento de Empresário, ou documento equivalente que comprove a condição de pessoa jurídica se consolidada a ultima alteração;

3. Carteira de Identidade ou outro equivalente desde que seja oficial e contenha foto.

4. Certidão Simplificada da Junta Comercial da licitante emitida em até 90 dias da data da realização da sessão.

· Em caso de Representante que NÃO seja proprietário: 

1. Declaração expressa que a empresa encontra-se habilitada conforme exigência do Edital ANEXO V.

2. Documento de credenciamento ou Procuração que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa Modelo ANEXO III (Com firma reconhecida em Cartório).
3. Cópia do Contrato Social, Requerimento de Empresário, ou documento equivalente que comprove a condição de pessoa jurídica se consolidada a ultima alteração 

4. Carteira de Identidade ou outro equivalente desde que seja oficial e contenha foto.

5. Certidão Simplificada da Junta Comercial da licitante emitida em até 90 dias da data da realização da sessão.

5.2 – Os Documentos de Credenciamento deverão ser entregues a Pregoeira na hora do credenciamento sem a necessidade de estarem em qualquer tipo de envelope ou outro equivalente, lembrando que de preferência deverão ser usados os modelos fornecidos por este edital afim de evitar futuras reclamações com os conteúdos exigidos.

5.3 - Apresentação da documentação em cópias, acompanhadas dos ORIGINAIS, para que sejam autenticadas pela Pregoeira.

5.4 - No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a Sessão do Pregão Presencial, iniciando-se com o recebimento do credenciamento dos interessados em participar do certame.

5.5 - O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo do ANEXO III (Com firma reconhecida em Cartório).

5.6 – O não credenciamento do proponente ou de um procurador não importará na desclassificação da Empresa, pois os envelopes entregues serão abertos e julgados, ficando assim apenas impedidos de ofertar lances verbais, manifestar direitos de recursos e outros, SENDO INDISPENSÁVEL O ANEXO V, DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL DA LICITANTE EMITIDA EM ATÉ 90 DIAS DA DATA DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO.
5.7 – O Microempreendedor Individual que quiser postergar a comprovação da regularidade de fiscal e ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e do item 3.5 deste edital, deverá comprovar sua inscrição no Simples Nacional, através de consulta de inscrição realizada no site da Receita Federal, devendo apresentar ainda, a DECLARAÇÃO DO ANEXO VIII do edital.

5.7.1 - Recomenda-se que para impressão da Inscrição do Simples Nacional seja utilizado o navegador Mozilla Firefox©, já que nos demais navegadores não foi possível realizar a consulta deste documento.
5.8 – Após o início da Sessão Pública e recebimento do Credenciamento das Licitantes interessadas e participar do certame, não serão aceitas pelo Pregoeiro novas Propostas e nem novas licitantes, sendo impreterível o dia e horário para participação no certame.

6 - PROPOSTAS COMERCIAIS (Envelope nº 01):

6.1- As propostas comerciais deverão ser apresentadas de duas formas: 

a) Uma digital (CD ou PEN DRIVE) cujo arquivo padrão encontra-se zipado no link: www.desterrodomelo.mg.gov.br, na aba LICITAÇÕES. 

b) Na forma relatório impresso da proposta de preços digital nos termos do Anexo II, em uma via, com 02 (duas) casas decimais, rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões a direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado as orientações do ANEXO II e o modelo constante do ANEXO II-B, deste edital e, deverão conter:

6.1.1- Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância da proponente, conforme MODELO ANEXO II-B EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES DA PROPOSTA;

6.1.2- Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

6.1.3- Declaração que o fornecimento dos produtos, a que se refere aos objetos licitados, serão parcelados conforme as necessidades da Secretaria do Município de Desterro do Melo, conforme estabelecido no Termo de Referência ANEXO I.

6.1.4- Garantia de validade contra má qualidade do objeto licitado, nos moldes do Termo de Referência do ANEXO I.

6.1.5- Nome, CNPJ, inscrição estadual e endereço completo do responsável pela garantia, caso seja prestada por terceiros, que, quando, exigido no ANEXO I, deverá ser obrigatoriamente, prestada no local indicado (quando for o caso).

6.1.6- Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas, deslocamentos, fretes, contratações e quaisquer outros ônus que porventura possam recair conforme objeto da presente licitação, modelo ANEXO VI.

6.1.7 – Declaração de contas bancarias (CNPJ) para realização dos pagamentos, modelo ANEXO IX.
6.2- As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas UM PREÇO UNITÁRIO, para cada item do objeto desta licitação.

6.3 - Em cada proposta deverá constar OBRIGATORIAMENTE;

a) Valor unitário de cada item;
b) Valor global de cada item;
c) Quantidade de cada item;
d) Descrição de cada item;
e) Unidade de contratação de cada item;
f) Marca do produto.
6.4 - O critério de julgamento das propostas será do tipo menor preço por item.

6.5 –O Proponente somente poderá retirar sua proposta mediante requerimento escrito a Pregoeira, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.
6.6– Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, a não ser que não altere o valor da proposta.

6.7– Os Proponentes que apresentarem a proposta de menor preço obtido através do maior preço e os Proponentes com propostas de preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, ou ainda, não havendo pelo menos 3 (três) proponentes com ofertas nas condições definidas anteriormente, às autoras das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), será dada a oportunidade de oferecerem novos lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, objetivando a obtenção da melhor proposta, conforme disposto nos incisos VIII e IX, do art. 4°, da Lei Federal n° 10.520/02.

6.8– Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no Item 13 deste Edital.

6.9– Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por item.

6.10– A pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital, decidindo motivadamente a respeito.

6.11– Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo proponente que a tiver formulado, com base nos dados cadastrais, bem como documentação apresentada na própria sessão.

6.12 – Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital, pela Pregoeira.

6.13– Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do edital, a pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas as exigências editalícias, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto.

6.14– Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeira e proponentes presentes (caso desejem), ressaltando-se que poderão constar ainda as assinaturas da Equipe de Apoio, sendo-lhe facultado este direito.

6.15– Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital, a proposta será desclassificada.

6.16– Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

6.17 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital.

6.18– A desistência, pelo proponente, de apresentar lance verbal, quando convocada pela Pregoeira, implicará na exclusão daquela da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo proponente, para efeito de ordenação das propostas.

6.19– Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

6.20 - Juntamente com a proposta escrita (IMPRESSA), será exigido também a proposta em arquivo digital (CD ou PEN DRIVE), o arquivo estará disponível no SITE da Prefeitura Municipal www.desterrodomelo.mg.gov.br na aba LICITAÇÕES com a seguinte descrição “Processo Licitátorio nº 036/2022, Pregão Presencial nº 019/2022, Registro de Preços nº 00142022 -  “AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS DE USO PROFISSIONAL”. Ressalta-se que tal exigência se faz necessária, pois o Município de Desterro do Melo utiliza um sistema informatizado de Pregão Presencial, possibilitando celeridade e eficiência na realização do certame. Sem a proposta gravada na forma correta, a mesma não possuirá condições de ser anexada ao processo, se tornando motivo de DESCLASSIFICAÇÃO DA LICITANTE.

6.21 - O CD ou PEN DRIVE que deverá conter a proposta gravada com a extensão do arquivo que será gerada pelo próprio programa fornecido ( NºCNPJ.PRO ) e será arquivado junto ao processo, não cabendo devolução dos mesmos ao Licitante.

6.22 - ACONSELHA-SE AO LICITANTE A TRAZER UMA CÓPIA DA MÍDIA RESERVA, “PREFERENCIALMENTE EM PEN DRIVE”, PARA AQUELES CASOS EM QUE A MÍDIA CONSTANTE DA PROPOSTA APRESENTAR PROBLEMA DE LEITURA OU ALGO SIMILAR, PARA QUE A COMISSÃO OU PREGOEIRA POSSA ENTÃO AFERIR A PROPOSTA DA LICITAÇÃO NO ATO DA SESSÃO.

6.23 – A gravação de mídia diversa do constante no item 6.21 será caso de desclassificação da proposta.

7- HABILITAÇÃO (Envelope nº 02):

7.1 – Regularidade Fiscal:

7.1.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ - emitido em até 90 dias da data da realização da sessão;

7.1.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual se houver emitido em até 90 dias da data da realização da sessão;

7.1.3 - Prova de Inscrição no Cadastro Municipal relativo ao domicílio ou sede do proponente, sendo aceito o número da inscrição municipal informado no Alvará de Localização e Funcionamento ou na Certidão Tributária Municipal;

7.1.4 – Certidão conjunta de regularidade da Receita Federal e Tributos Federais e Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais;

7.1.5 - Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual;

7.1.6 - Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal, sede da licitante;
7.1.7 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de situação;

7.1.8 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

OBS:A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de créditos não vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de segurança.

7.2 – Regularidade Jurídica:

7.2.1 - Cópia de CPF e identidade de todos os Sócios Proprietários.
7.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, ou se consolidadas, apenas a última alteração.

7.2.3 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
7.2.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

7.2.5 – Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI).
7.3 – Qualificação Econômica Financeira:

7.3.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com sua data de expedição nunca superior a 90 dias a contar da abertura do processo licitatório em questão.

7.4 – Qualificação Técnica:
7.4.1- Declaração de cumprimento do art. 27 inciso V da lei federal 8.666/93 (não emprega menores) – MODELO ANEXO IV.

7.4.2 - Declaração de Responsabilidade – MODELO ANEXO VII.

7.4.3 - Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 90 (noventa) dias da abertura da licitação, para verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, quanto ao eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta Consolidada de Pessoa Jurídica realizada por intermédio do Tribunal de Contas da União através da URL https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, (Licitantes Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade/CNJ; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU- União; Cadastro Nacional de Empresas Punidas/CGU-União).
As empresas deverão apresentar documentação em cópias autenticadas ou em cópias acompanhada das originais, para que o pregoeiro possa autenticá-las.

Não serão aceito documentos enviados por e-mail ou fax sem os originais para autenticação, salvo declarações de renuncia a prazos recursais que poderá ser enviada por correio eletrônico.
Documentos emitidos via internet não precisam ser autenticados; terão a validade conferida de acordo com as numerações de protocolo emitidas pelos respectivos sites.

8 - SESSÃO DO PREGÃO:

8.1 - Após o recebimento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, a Pregoeira não mais aceitará novos proponentes, dando início á Sessão Pública para condução do certame, exclusivamente com os participantes devidamente credenciados.

8.2 - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

8.2.1- Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, a Pregoeira verificará a conformidade destas com os requisitos formais e materiais solicitados no Edital, o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste e seus Anexos, SENDO IMEDIATAMENTE DESCLASSIFICADAS aquelas que estiverem em desacordo com a mesma.

8.2.2 - Dentre as propostas aceitas, a Pregoeira classificará em primeiro lugar a PROPOSTA DE MENOR PREÇO POR ITEM (conforme expresso no ANEXO I) e as demais que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais.

8.2.3- Se não houver, no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas apresentadas.

8.3- LANCES VERBAIS

8.3.1- Aos proponentes classificados na forma do item 8.2, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais.

8.3.2- Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances.

8.4 - JULGAMENTO

8.4.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM.
8.4.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

8.4.2.1 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação.

8.4.2.2 - Havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

8.4.3 -Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias.

8.4.4- Constatado o atendimento pleno às exigências deste edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto.

8.4.5-Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender ás exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará as ofertas subseqüentes, pela ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do proponente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto.

8.4.6- Apurada a melhor proposta que atenda ao Edital, a Pregoeira deverá negociar para que seja obtido um melhor preço.

8.4.7- Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos proponentes que desejarem.

8.4.8- Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, a Pregoeira devolverá, aos proponentes que tiverem suas propostas desclassificadas em todos os itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação.

8.4.9 – A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar em até 24 (vinte e quatro) horas PLANILHA de preços ofertados unitário e total, após o encerramento da Sessão Pública se o mesmo não for colocado em ata e assinado posteriormente.

8.4.10 – Servirão como realinhamento de preços, os Relatórios atualizados impressos se assinados pelo proponente, podendo a Pregoeira dispensar os licitantes do cumprimento do item 8.4.9.

8.5- PROPOSTA INEXEQUIVEL 

8.5.1 - O Município não aceitará propostas de preços excessivos e manifestamente inexeqüíveis de acordo com o Art. 48, inciso II da Lei Federal 8666/93, salvo se o fornecedor comprovar efetivamente a condição de fornecimento dos produtos dentro das quilidades e prazos exigidos.

9- RECURSOS

9.1 - Declarado o vencedor, qualquer proponente poderá manifestar imediata e motivadamente intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, e desde que aceita as razões pela Pregoeira, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando os demais proponentes desde logo intimados para apresentar contrarazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.1.1 - A Pregoeira poderá, no ato de interposição do recurso, exercer juízo de admissibilidade, recebendo ou não o apelo, motivadamente.

9.2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 03 (três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.3- A falta de manifestação imediata e motivada do proponente, importará a decadência do direito de recurso.

9.4- Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.5- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.6- O resultado do recurso será divulgado no site do Município de Desterro do Melo (Órgão Oficial de Publicações do Município), e comunicado a todos os proponentes via correio eletrônico.
10 - ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

a)– Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de recursos, o pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente para homologação.
b)– No caso de interposição de recurso, depois de proferida a decisão, serão adotados os mesmos procedimentos neste edital para adjudicação e homologação do resultado da licitação.
c)– A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços dentro do prazo e, no máximo 05 dias consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto a Prefeitura Municipal.
d)– A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a ata de registro de preços, retomar a sessão pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do artigo 81 da Lei nº. 8.666/93.
e)– Decorrido o prazo da alínea “c”, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo à Prefeitura Municipal o proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicadas isolada ou conjuntamente:
I – multa de 30% sobre o valor global de sua proposta;
II – Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 ( cinco) anos;
III – a multa de que trata o inciso I deverá ser recolhida no prazo de 05 ( cinco) dias úteis, a contar da data da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, no prazo de 03 ( três) dias úteis.
11- DO CONTRATO
11.1- Encerrado o procedimento Iicitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para assinar a ata de registro de preços, conforme minuta do ANEXO X e proposta apresentada.

11.1.1- Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura da ata, ou recuse-se a assiná-la, serão convocados os proponentes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar a assinatura da mesma.

11.2- O representante legal da proposta vencedora deverá assinar a ata, dentro do prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação para tal, através de telefone ou correio eletrônico.

11.3 - EQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
11.3.1 - Na Ata de Registro de Preços poderá haver reequilíbrio econômico financeiro, no estrito caso de comprovado desequilíbrio contratual.

11.3.2 - No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a detentora da ata deverá solicitar formalmente ao Município de Desterro do Melo, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à Procuradoria do Município para o devido parecer.

11.4 - A execução da Ata será acompanhada e fiscalizada pelo Chefe do Setor de Compras e Licitações e demais chefes dos setores requisitantes.
12- PAGAMENTO

12.1- O pagamento será efetuado de acordo com o avençado no Contrato, de acordo com as solicitações da Administração, mediante a apresentação da respectiva N.F (nota fiscal), assinatura do Contrato e assinatura dos empenhos.

12.2– Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua representação, devidamente regularizada.

12.3- Fica a empresa vencedora do certame, obrigada a apresentar, no ato do pagamento, a documentação vencível, mais as CERTIDÕES: Certidão conjunta de regularidade da Receita Federal e Tributos Federais e Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais, Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal e  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

12.4 - A despesa decorrente desta licitação correrão por conta do orçamento vigente para o exercício de 2022, nos termos da Lei Orçamentária Anual do Município – Lei Municipal 889 de 22 de dezembro de 2021:

	CÓDIGO DA DESPESA
	FICHA
	F. RECURSO
	ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

	02.03.01.12.365.0003.2034.3.3.90.30.00
	114
	1.00.00


	MANUT. ATIVIDADE PRE-ESCOLAR
Material de Consumo

Recursos próprios – Educação mínimo 25% 

	02.03.01.12.361.0004.2025.3.3.90.30.00
	88
	1.01.00
1.47.00
	MANUT. DA ADMINISTRAÇÃO GERAL
Material de Consumo

Recursos próprios – Educação mínimo 25% Transferência de Salário – Educação

	02.10.01.10.301.0086.2046.3.3.90.30.00
	272
	1.02.00
1.54.00

1.55.00

1.59.00
	MANUT. ATIVIDADES MEDICA

Material de Consumo

Recursos próprios – Saúde Mínimo 15%
Outras Transferências de Recursos do SUS

Transf. Recursos Fundo Estadual de Saúde

Tranf. Rec. SUS – Bloco Manut. ASP Material

	02.10.01.10.301.0086.2110.3.3.90.30.00
	283
	1.02.00
	MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NASF

Material de Consumo

Recursos Próprios Saúde mínimo 15%

	02.05.01.15.451.0111.2041.3.3.90.30.00
	152
	1.00.00
	MANUT. ATIV. VIAS URBANAS
Material de Consumo

Recursos não Vinculados de Impostos

	02.09.01.08.244.0006.2076.3.3.90.30.00
	218
	1.29.00
	MANUT. PROG. DE ATENÇÃO INT. FAMILIA – PAI
Material de Consumo

Transf. Rec. Fund. Nacional A.Social - FNAS

	02.09.02.08.244.0006.2070.3.3.90.30.00
	257
	1.00.00
	ASSISTENCIA SOCIAL GERAL
Material de Consumo 

Recursos não Vinculados de Impostos

	02.04.01.27.812.0009.2040.3.3.90.30.00
	132
	1.00.00
	MANUTENÇÃO DO DESPORTO AMADOR
Material de Consumo

Recursos não Vinculados de Impostos


 MERGEFIELD "DOTACAO" 13- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1- A recusa do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços dentro do prazo estabelecido, bem como qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais, caracterizará o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela Administração:

13.1.1- Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

13.1.2- Multas, na forma prevista no instrumento convocatório ou na Ata;

13.1.3- Suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura de Desterro do Melo;

13.1.4-Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.

13.2- Todas as sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, no caso de descumprimento de qualquer cláusula ou condição da Ata de Registro de Preços ou deste edital, e, em especial as multas se aplicam nos seguintes casos:

13.2.1-Recusa em assinar a ata de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto contratual;

13.2.2- Recusa de fornecer os materiais nos locais indicados pela Administração e dentro do prazo determinado ensejarão aplicação de advertência por escrito e multa e rescisão contratual em caso de reinciência, multa de 20% (dez por cento) do valor da Nota de Autorização de Fornecimento;

13.2.3-Fornecer materiais em desacordo com as especificações, alterações de qualidade, quantidade e validade, multa de 20% (vinte por cento) do valor total da Nota de Autorização de Fornecimento.

13.2.4- O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 30% (trinta por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços.

13.3-
As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

13.4 - EXTENSÃO DAS PENALIDADES

13.4.1- A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também, aplicada àqueles que:

13.4.1.1-Retardarem a execução do pregão;

13.4.1.2- Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;

13.4.1.3- Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

14- DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1- Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos.

14.2-Será dada vista aos proponentes interessados, na pessoa de seu representante credenciado, todos os documentos relativos às Propostas Comerciais e Habilitação apresentados na Sessão Pública.

14.3-É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior em qualquer fase do certame promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição de lances ofertados e documentos de habilitação, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

14.4- É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da Sessão Pública do Pregão.

14.5- O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões nos termos do parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93, em caso de realização de contrato.

14.6- É vedado à detentora da Ata, subcontratar total ou parcialmente os itens, objetos licitados.

14.7- A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

14.8- A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

14.9 – A Ata terá validade de um ano após a sua assinatura.

15 – IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

15.1– Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.

15.1.1– Caberá a pregoeira decidir sobre a petição impugnatória no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

15.1.2– Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

16 - DA APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DAS AMOSTRAS.

16.1 - Para os itens 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38 E 39 as licitantes deverão trazer amostras que serão apresentadas e analisadas após sagrar-se vencedora do item, sob pena de desclassificação.

16.1.1 – Os licitantes deverão apresentar as amostras de todos os produtos das cestas discriminadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

16.2 - As amostras serão avaliadas após a fase de lances por servidores que trabalham diretamente com os itens, atestando sua aceitabilidade, de acordo com a prática e vínculo ao instrumento convocatório.

16.3 - Caso a(s) amostra(s) apresentada(s) não cumpra(m) os requisitos de aceitabilidade, a licitante será desclassificada para cada item referente a cada amostra que não foi aceita passando para o segundo colocado.
17 – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
17.1- Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação deverão ser encaminhadas por escrito e serão prestadas pela Pregoeira, no horário de de 11:30 às 17:30 horas, de segunda a quinta-feira, e de 11:30 às 16:00 na sexta-feira, para o Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Desterro do Melo, situada na Av. Silvério Augusto de Melo, nº 158, Fábrica, Desterro do Melo, minas Gerais, CEP: 36.210-000 ou pelo telefone: 32-3336-1123 e emails: compras@desterrodomelo.mg.gov.br, compras1@desterrodomelo.mg.gov.br  ou compras02@desterrodomelo.mg.gov.br 

17.2- Publicações e informações no site oficial do Município www.desterrodomelo.mg.gov.br e site do Diário Oficial do município https://desterrodomelo.mg.gov.br/lis_diario.php
Desterro do Melo, 20 de abril de 2022.

	Mayara Garcia Lopes da Silva Tafuri
	

	Prefeita do Municipal
	


Parecer Jurídico 

O presente edital está em conformidade com as determinações da Lei nº 8.666/93 e Lei 10.520/02 e Decreto Federal 7.892/13.

É o parecer.

Thales de Almeida Batista 

OAB/MG 143451

Procurador Geral do Município
ANEXO - I

TERMO DE REFERÊNCIA

I – OBJETO

Contratação de pessoa jurídica para a aquisição de uniformes e materiais de uso profissional.
II – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

O presente certame se justifica para apuração de melhores preços para a contratação de pessoa jurídica para aquisição de uniformes e materiais de uso profissional para atender as demandas das Secretarias Municipais. O uniforme escolar é, portanto, parte integrante desse ambiente e deve ser pensado sob a ótica do conforto, da durabilidade, dos custos e também da segurança; além de ser entendido como elemento de integração e de promoção da inclusão e da igualdade social, coloca as crianças e adolescentes em nível igualitário, acabando com as desigualdades causadas pelas diferenças sociais. Como forma de identificação dos alunos, os uniformes garantem segurança ao corpo discente, favorecendo um sentimento de pertencimento ao grupo social, fundamental para o desenvolvimento psicossocial da criança e do adolescente. É preciso ressaltar, ainda, a praticidade e a economia que o uniforme escolar proporciona aos pais e responsáveis, já que a utilização de diferentes roupas a cada dia de aula é oneroso às famílias, devido ao desgaste. Deste modo, entende-se pertinente, fazendo-se necessário a aquisição de uniformes para alunos da rede municipal, considerando que um uniforme padronizado e perene distingue e, ao mesmo tempo, integra o aluno à instituição a qual pertence, refletindo no comportamento, na identidade visual e no seu estímulo pedagógico. É sabido que o uso do uniforme adequado prioriza a segurança no trabalho, permite facilmente a identificação, associa o Servidor Público à Municipalidade, facilita controles visuais, diminui as diferenças sociais e gera economia significativa para cada Servidor. Ademais, é importante que o Servidor Público seja logo identificado, de modo que se possa visualmente estabelecer suas funções e atribuições, e garantir-lhe, com a visibilidade proporcionada pela correta uniformização, a segurança e assertividade no tratamento. Outra finalidade candente do uniforme é servir como instrumento de divulgação de campanhas de conscientização usa muito corrente nas Secretarias de Saúde e de Desenvolvimento Social. Todos os motivos supra elencados são incidentes na justificativa da aquisição pretendida, e ainda se somam às responsabilidades da Municipalidade para com seus Servidores e assistidos, de modo a satisfazer-lhes as necessidades de identificação e segurança.
	Justificativa de necessidade e aplicação:
	Atender à Administração Municipal, em especial à Secretaria de Educação, Saúde, Patrimônio e Setores da Prefeitura.

	Condições de Garantia:
	No mínimo 03 (três) meses contra defeitos de fabricação após a entrega dos materiais.

	Prazo de prestação dos serviços
	Até 30 (trinta) dias do recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento.

	Local de entrega:
	SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO – Av. Silvério Augusto de Melo, nº 158, Bairro Fábrica, CEP: 36.210-000.


III - ESPECIFICAÇÃO DOS OBJETOS: 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN
	QUANT.
	

	01
	7286- BOTA ADVENTURE UNISEX.
	PAR
	100
	

	
	BOTA ADVENTURE UNISSEX, 100% CONFECCIONADO EM MATERIAL ALTERNATIVO. FECHAMENTO EM CADARÇO, FORRADO EM TECIDO ACOLCHOADO PROPORCIONANDO CONFORTO, PALMILHA MACIA, SOLA DE BORRACHA PARA TRAZER SEGURANÇA AO CAMINHAR, IMPERMEÁVEL. COR MARROM. NUMERAÇÃO DE 33 A 50.
	
	
	

	02
	7287- SAPATO DE USO PROFISSIONAL DA SAÚDE UNISEX.
	PAR
	80
	

	
	SAPATO DE USO PROFISSIONAL DA SAÚDE, LEVE, EXTREMAMENTE CONFORTÁVEL, SOLADO ANTIDERRAPANTE, PALMILHA CONFORTÁVEL, MATERIAL MACIO E FLEXÍVEL, PARA VITAR ODOR NOS PÉS (COM BACTERICIDA), CONFECIONADO EM EVA, IMPERMEÁVEL, FÁCIL DE LAVAR, HIDROREPELENTE, RESISTENTE, APROVADO PELO MINISTÉRIO DO TRABALHO, ATENDE NR-32. COR BRANCA. NUMERAÇÃO DE 33 A 44. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	03
	6532- CAMISA FEMININA DE COR BRANCA, TECIDO MALHA PV, MANGA CURTA SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO. (ENFERMAGEM). 
	UN
	100
	

	
	CAMISA FEMININA DE COR BRANCA, TECIDO MALHA, MANGA CURTA SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO, GOLA POLO. TAMANHO P, M, G, GG, XG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	04
	6533- CAMISA MASCULINA DE COR BRANCA, TECIDO MALHA PV, MANGA CURTA SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO. (ENFERMAGEM).
	UN
	30
	

	
	CAMISA MASCULINA DE COR BRANCA, TECIDO MALHA, MANGA CURTA SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO, GOLA POLO. TAMANHO P, M, G, GG, XG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	05
	7288- AGASALHOS CONFECCIONADOS EM MOLETON COR PRETA
	UN
	50
	

	
	AGASALHOS CONFECCIONADOS EM MOLETON, MATERIAL DE ALTA RESISTÊNCIA, COM O LOGO DO MUNICIPIO BORDADO, FECHAMENTO DE ZIPER. COR PRETA. TAMANHO: P, M, G, GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	06
	7289- AGASALHOS CONFECCIONADOS EM MOLETON COR BRANCA
	UN
	50
	

	
	AGASALHOS CONFECCIONADOS EM MOLETON, MATERIAL DE ALTA RESISTÊNCIA, COM O LOGO DO MUNICIPIO BORDADO, FECHAMENTO DE ZIPER. COR BRANCA. TAMANHO: P, M, G, GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	07
	6534- JALECO FEMININO MANGA LONGA
	UN
	80
	

	
	JALECO FEMININO, MODELO LONGO, MANGA LONGA, COR BRANCA, ACINTURADO, TECIDO OXFORD, COM TRES BOLSOS , COM LOGO DO MUNICIPIO E ESCRITA BORDADO COLORIDO. TAMANHO P, M, G, GG, XG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	08
	6535- JALECO MASCULINO MANGA LONGA 
	UN
	20
	

	
	JALECO MASCULINO, MODELO LONGO, MANGA LONGA, COR BRANCA, TECIDO OXFORD, COM TRES BOLSOS, COM LOGO DO MUNICIPIO E ESCRITA BORDADO. TAMANHO P, M, G, GG, XG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	09
	8933- JALECO FEMININO MANGA CURTA, GOLA PADRE. (VACINA)
	UN
	40
	

	
	JALECO FEMININO, MANGA CURTA, COR BRANCA, ACINTURADO, TECIDO OXFORD, COM DOIS BOLSOS, GOLA PADRE, COM LOGO DO MUNICIPIO E ESCRITA BORDADO COLORIDO. TAMANHO P, M, G, GG, XG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	10
	8934 - KIT DE UNIFORME DA LIMPEZA SAÚDE.
	KIT
	100
	

	
	01 CAMISA NA COR BRANCA BABY LOOK MANGA CURTA, CONFECCIONADA EM MALHA POLIVISCOSE ANTIPILLING, TECIDO 65% POLIÉSTER E 35% VISCOSE.

01 BATA DE LIMPEZA NA COR AZUL MARINHO, COM BOLSO NA FRENTE, COM LOGO DO MUNICIPIO BORDADO, CONFECCIONADO EM OXFORD 100% POLIÉSTER, COM REGULAGEM EM TIRAS PARA AMARRAR NA CINTURA.

01 CALÇA NA COR AZUL MARINHO, COM ELASTICO NA MEDIDA DA CINTURA, CONFECCIONADO EM OXFORD 100% POLIÉSTER. 

TAMANHO P, M, G, GG, XG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	11
	6539- CAMISA DE TECIDO DRY FIT, SEM GOLA, COR VERDE. (ESF). 
	UN
	30
	

	
	CAMISA DE TECIDO DRY FIT, SEM GOLA, COR VERDE, SILK DO SIMBOLO DO ESF DO LADO ESQUERDO, NA PARTE DE TRAZ SILK DE AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE. TAMANHO P, M, G, GG, XG. OBS: TRAZER AMOSTRA 
	
	
	

	12
	6540- CAMISA FEMININA DE COR VERDE ESCURO, MALHA, MANGA CURTA SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO.
	UN
	20
	

	
	CAMISA FEMININA DE COR VERDE ESCURO MALHA, MANGA CURTA, SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO, GOLA POLO. TAMANHO XG, GG, G, M, P. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	13
	2661- AGASALHOS CONFECCIONADOS EM TACTEL. (ESF)
	UN
	30
	

	
	AGASALHOS CONFECCIONADOS EM TACTEL, FORRADA, MATERIAL DE ALTA RESISTÊNCIA, COM O LOGO DA EQUIPE ESTRATÉGIA DA FAMÍLIA BORDADA, FECHAMENTO DE ZIPER. COR PRETA. TAMANHO: P, M, G, GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	14
	8935- MOCHILA EXECUTIVA COR PRETA
	UN
	30
	

	
	MOCHILA EXECUTIVA ORIGINAL, CONFECCIONADA EM TECIDO 100% POLIÉSTER 900D DE ALTA RESISTÊNCIA, COM 3 COMPARTIMENTOS DE AMPLO ESPAÇO INTERNO, ALÇAS REGULÁVEIS E REFORÇADAS, FORRO PERSONALIZADO,  ZÍPER EM METAIS, COM COMPARTIMENTO PARA NOTEBOOK DE ATÉ 15” ACOLCHOADA COM ESPUMA, BOLSOS FRONTAIS COM DIVISÓRIAS PARA OBJETOS, BOLSOS LATERAIS TELADOS, COMPARTIMENTO PARA MOEDAS E OBJETOS DE PEQUENO PORTE.
	
	
	

	15
	8936 KIT ROUPA DE CHUVA MOTOQUEIRO
	KIT
	10
	

	
	01 CALÇA COM CINTURA ALTA PARA MAIOR PROTEÇÃO, ELÁSTICO NA CINTURA PARA FACILITAR O USO SOBRE A ROUPA, AJUSTE NA BARRA COM ABA REGULÁVEL CONTENDO VELCROS PARA FACILITAR AJUSTE SOBRE O CALÇADO, FITAS REFLETIVAS PARA SEGURANÇA NOTURNA.

01 JAQUETA COM CINTURA MAIS COMPRIDA PARA MAIOR PROTEÇÃO A ENTRADA DE ÁGUA, GOLA ALTA COM ZÍPER E CRECK EM TODA SUA EXTENSÃO, FECHAMENTO COM ZÍPER E FITA CRECK, AJUSTE COM ELÁSTICO NAS MANGAS PARA EVITAR ENTRADA DE ÁGUA. BOLSO INTERNO, TOTALMENTE FORRADA EM CETIM MAGAS E CORPO PARA TOTAL CONFORTO, FITAS REFLETIVAS PARA SUA MAIOR SEGURANÇA NOTURNA.  TAMANHO P, G,GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	16
	6537- CAMISA DE MALHA PV, CORES DE CAMPANHA DE SAÚDE
	UN
	150
	

	
	CAMISA DE MALHA PV, CORES DE CAMPANHA DE SAÚDE: AMARELO, ROSA, AZUL E BRANCA. GOLA REDONDA, MANGA CURTA, ESTAMPA SILKADA. TAMANHO P, M, G, GG, EGG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	17
	6527- CAMISA MASCULINA DE COR CINZA, MALHA PV, MANGA CURTA COM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO. (MOTORISTAS E ADMINISTRATIVO)
	UN
	300
	

	
	CAMISA MASCULINA DE COR CINZA, MALHA PV, MANGA CURTA, COM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO, GOLA POLO NA COR MARSALA COM 02 BOTÕES E IDENTIFICAÇÃO. TAMANHO XG, GG, G, M, P. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	18
	6529- CAMISA FEMININA DE COR CINZA, MALHA PV, MANGA CURTA SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO. (ADMINISTRATIVO PREFE ITURA, ESCOLAS).
	UN
	300
	

	
	CAMISA FEMININA DE COR CINZA, MALHA PV, MANGA CURTA  ,SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO, GOLA POLO EM V NA COR MARSALA . TAMANHO P, M,G, GG, XG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	19
	6528- CAMISA MASCULINA DE COR CINZA MALHA PV, MANGA CURTA SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO. (SETOR DE OPERAÇÃO).
	UN
	300
	

	
	CAMISA MASCULINA DE COR CINZA MALHA PV, MANGA CURTA, SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO, GOLA REDONDA. TAMANHO P, M, G,GG, XG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	
	

	20
	8937- CAMISA MASCULINA DE COR CINZA MALHA PV, MANGA LONGA SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO. (SETOR DE OPERAÇÃO).
	UN
	200

	
	CAMISA MASCULINA DE COR CINZA MALHA PV, MANGA CURTA, SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO, GOLA POLO COM 02 BOTÕES E IDENTIFICAÇÃO. TAMANHO XG, GG, G, M, P. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	21
	6542- CAMISA MASCULINA DE COR CINZA, MALHA PV, MANGA LONGA SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO. (PESSOAL DA LIMPEZA URBANA).
	UN
	20

	
	CAMISA MASCULINA DE COR CINZA, MALHA, MANGA LONGA, SEM BOLSO E LOGO DO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO, GOLA POLO COM 02 BOTÕES, 3 FAIXAS REFLETIVAS UMA EM CADA BRAÇO E UMA NO ABDOMEN. TAMANHO P, M.G, GG, XG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	22
	6530- CALÇA TECIDO BRIM COM ELÁSTICO NA CINTURA, DOIS BOLSOS NA FRENTE E UM ATRÁS COM LOGO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO. (MOTORISTAS E E SETOR DE OPERAÇOES).
	UN
	400

	
	CALÇA TECIDO BRIM COM ELÁSTICO NA CINTURA, DOIS BOLSOS NA FRENTE E UM ATRÁS COM LOGO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO. COR CINZA. TAMANHO P, M, G, GG, XG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	23
	6541- CALÇA NA COR CINZA, TECIDO BRIM COM ELÁSTICO NA CINTURA, DOIS BOLSOS NA FRENTE E UM ATRÁS COM LOGO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO COM FAIXAS REFLETORAS. (PESSOAL DA LIMPEZA URBANA).
	UN
	20

	
	CALÇA TECIDO BRIM, NA COR MARSALA, COM ELÁSTICO NA CINTURA, DOIS BOLSOS NA FRENTE E UM ATRÁS COM LOGO MUNICÍPIO BORDADO COLORIDO, COM FAIXAS REFLETIVAS NA COR PRATA. TAMANHO P, M, G ,GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	24
	8938 – BOTINA BOTA DE SEGURANÇA PARA TRABALHO BIDENSIDADE
	PAR
	120

	
	BOTA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM COURO, BIQUEIRA DE POLIPROPILENO, FECHAMENTO EM ELÁSTICO NAS LATERAIS, PALMILHA DE MONTAGEM EM EVA, SOLADO EM PU BIDENSIDADE BICOLOR COM SISTEMA DE ABSORÇÃO DE IMPACTO, INJETADO DIRETAMENTE NO CABEDAL. FORRAÇÃO INTERNA: TECIDO NÃO TECIDO, DORSO: NAPA DOLARO SINTÉTICA, SOLADO: PU/PU BIDENSIDADE, BIQUEIRA: POLIPROPILENO, PALMILHA: CONFLEX. TAMANHO: 34 AO 47. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	25
	8939 – KIT UNIFORME PERSONALIZADO PARA TIMES DE FUTEBOL. 
	KIT
	400

	
	01 CAMISA PERSONALIZADA, SUBLIMADA FRENTE E COSTA, MANGA CURTA, FIDELIDADE NAS CORES, CONFECCIONADA EM TECIDO DRY FIT, COM PROTEÇÃO UV, ABSORÇÃO DE SUOR, TOQUE MACIO, COM CORES E LOGO DE CADA TIME QUE PARTICIPA DO CAMPEANATO MUNICIPAL. TAMANHO PADRAO.

01 CALÇÃO PERSONALIZADO, SUBLIMADO, TECIDO IMCORPADO, GRAMATURA 150, COM CORES E LOGO DE CADA TIME QUE PARTICIPA DO CAMPEANATO MUNICIPAL. TAMANHO PADRAO

01 PAR MEIAO KANXA PROFISSIONAL UNISSERX, COMPOSIÇÃO: 52% POLIAMIDA, 31% ALGODÃO, 11%POLIÉSTER, 6% ELASTODIENO. TAMANHO PADRAO. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	26
	8940 – CAMISA PERSONALIZADA PARA EVENTOS ESPORTIVOS
	UN
	500

	
	CAMISA PERSONALIZADA, SUBLIMADA FRENTE E COSTA, MANGA CURTA, FIDELIDADE NAS CORES, CONFECCIONADA EM TECIDO 100% POLIESTER, COM PROTEÇÃO UV, ABSORÇÃO DE SUOR, ANTI BACTERIANO, COM CORES VARIADAS EM CONFORMIDADE COM O EVENTO. TAMANHO: P, M, G, GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	27
	8941 - CAMISA DE MALHA PV PARA AULAS DE CAPOEIRA E ZUMBA
	UN
	300

	
	CAMISA NAS CORES VARIADAS MANGA CURTA, CONFECCIONADA EM MALHA POLIVISCOSE ANTIPILLING, TECIDO 67% POLIÉSTER E 33% VISCOSE. TAMANHO: 10, 12, 14, P, M, G, GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	28
	8942- CALÇA HELANCA COR BRANCA PARA AULAS DE CAPOEIRA.
	UN
	150

	
	CALÇA HELANCA COR AZUL MARINHO DOIS BOLSOS NA FRENTE E UM BOLSO ATRÁS COM SILK LOGO MUNICÍPIO. TAMANHO: 06, 08, 10, 12, 14, P, M, G, GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	29
	8942 – KIMONO JIU-JITSU 
	UN
	200

	
	01 BLUSÃO CONFECCIONADO EM TECIDO TRANÇADO TRADICIONAL GRAMATURA 650G/M², COM GOLA RÍGIDA COM 06 COSTURAS FEITAS INTERNAMENTE EM E.V.A.

01 CALÇA CONFECCIONADA EM BRIM SUPER REFORCADO COM TECIDO DUPLO NA COXA ATE BARRA, GRAMATURA DA CALÇA 400G/M². OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	30
	8944 – KIT UNIFORME BALLET INFANTIL E JUVENIL
	KIT
	100

	
	UNIFORME PARA AULAS DE BALE COM:

01 PAR DE SAPATILHA COR ROSA SÓ DANÇA MEIA PONTA F-23 LONA PARA BALLETINFANTIL 14 AO 38, COM ELÁSTICO SOBRE O PÉ COSTURADO, CORDÃO ELÁSTICO PARA AJUSTE E AMARRAÇÃO, FORRO E SOBREPALMILHA DE ALGODÃO E SOLA DIVIDIDA DE CAMURÇA NATURAL.

01 PAR DE SAPATILHA COR ROSA DE KOURINO PARA BALLETINFANTIL 14 AO 38, COM ELÁSTICO SOBRE O PÉ.

01 SAIA DE BALLET EM HELANCA LIGHT COM CÓS EM LYCRA, LEVE E CONFORTÁVEL, IDEAL PARA OS ENSAIOS DIÁRIOS.

01 COLANTE REGATA DE BALLET INFANTIL E JUVENIL COR ROSA, DECOTE REDONDO, COLLANT EM HELANCA 100% POLIAMIDA, TAMANHO DE 02 AOS 52.

01 REDE COQUE NA COR ROSA.

01 MEIA CALÇA SIMPLES INFANTIL E JUVENIL NA COR ROSA.

01 MEIA CALÇA SUPLEX COR ROSA.
	
	

	31
	8945-CONJUNTO UNIFORME FEMININO VERÃO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL (CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL MARIA DA GLORIA)
	CONJUNTO
	85

	
	01 CAMISA DE MALHA PV, COR BRANCA. GOLA REDONDA, COM MANGA CURTA, COM LISTA AMARELA E VERMELHA NA GOLA, MANGAS E LATERAL, SILKADA COM LOGO DO MUNICIPIO E O NOME DA ESCOLA AO REDOR DO LOGO ESCOLA. 

01 SHORTE E SAIA POLIAMIDA, NA COR VERMELHA, COM LISTA AMARELA E BRANCA NA LATERAL, SILKADA COM LOGO DO MUNICIPIO. TAMANHO: 04, 06, 08, 10. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	32
	8946 - CONJUNTO UNIFORME MASCULINO VERÃO PARA EDUCAÇÃO INFANTIL (CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL MARIA DA GLORIA).
	CONJUNTO
	100

	
	01 CAMISA DE MALHA PV, COR BRANCA. GOLA REDONDA, COM MANGA CURTA, COM LISTA AMARELA E VERMELHA NA GOLA, NAS MANGAS E LATERAL, SILKADA COM LOGO DO MUNICIPIO E O NOME DA ESCOLA AO REDOR DO LOGO ESCOLA.

01 BERMUDA HELANCA POLIAMIDA, COM LISTA AMARELA E BRANCA NA LATERAL, SILKADA COM LOGO DO MUNICIPIO. TAMANHO: 04, 06, 08, 10, 12. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	33
	8947 - CONJUNTO UNIFORME DE INVERSO UNISSEX PARA EDUCAÇÃO INFANTIL (CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL MARIA DA GLORIA). 
	CONJUNTO
	150

	
	01 CAMISA DE MALHA PV, COR BRANCA. GOLA REDONDA, COM MANGA LONGA, COM LISTA AMARELA E VERMELHA NA GOLA, NAS MANGAS E LATERAL, SILKADA COM LOGO DO MUNICIPIO E O NOME DA ESCOLA AO REDOR DO LOGO. 

01 CALÇA HELANCA POLIAMIDA COM PUNHO, NA COR VERMELHA, COM LISTA AMARELA E BRANCA NAS LATERAIS, SILKADA COM LOGO DO MUNICIPIO.

01 AGASALHO HELANCA POLIAMIDA, SEM CAPUZ, NA COR VERMELHA, COM LISTA AMARELA E BRANCA NAS LATERAIS, SILKADA COM LOGO DO MUNICIPIO E O NOME DA ESCOLA AO REDOR DO LOGO. TAMANHO: 04, 06, 08, 10, 12. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	34
	6521- CAMISA DE MALHA PV COR AZUL COM LOGO DO MUNICÍPIO. (ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA TITA TAFURI).
	UN
	700

	
	CAMISA DE MALHA PV COR AZUL CALRO E ESCURO, EM MALHA PV, 67% POLIÉSTER, 33% VISCOSE, NA COLA A ESCRITA (DESTERRO DO MELO) COM LISTA VERMELHA NA MANGA COM O LOGO DO MUNICIPIO SILKADO. TAMANHO:  06, 08, 10, 12, 14, P, M, G, GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	35
	8948 - CALÇA EM TECTEL DOIS BOLSOS NA FRENTE  ATRÁS COM SILK LOGO MUNICÍPIO. (ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA TITA TAFURI).
	UN
	700

	
	CALÇA EM TECTEL 100% POLIAMIDA COR AZUL ESCURO FORRADA, DOIS BOLSOS NA FRENTE E COM LOGO MUNICÍPIO SILKADO, COM LISTA VERMELHA NAS LATERAIS. TAMANHO: 06, 08, 10, 12, 14, P, M, G, GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	36
	8949 - BERMUDA HELANCA COR AZUL ESCURO DOIS BOLSOS NA FRENTE COM LOGO MUNICÍPIO. (ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA TITA TAFURI).
	UN
	700

	
	BERMUDA HELANCA COR AZUL ESCURO, 100% POLIAMIDA DOIS BOLSOS NA FRENTE COM LOGO MUNICÍPIO SILKADO E LISTA VERMELHA NAS LATERAIS. TAMANHO: 06, 08, 10, 12, 14, P, M, G, GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	37
	8950 - AGASALHOS SEM CAPUZ CONFECCIONADOS EM TACTEL 100% POLIAMIDA. (ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA TITA TAFURI).
	UN
	700

	
	AGASALHOS (FORRADOS) CONFECCIONADOS EM TACTEL, 100% POLIAMIDA, FORRADA, MATERIAL DE ALTA RESISTÊNCIA, COM O LOGO DO MUNICIPIO SILKADO, FECHAMENTO DE ZIPER. COR AZUL ESCURO. TAMANHO: P, M, G, GG, EG. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	38
	8951 - GUARDA CHUVA DOBRAVEL COR PRETA
	UN
	30

	
	GUARDA CHUVA COM TAMANHO COMPACTO, AUTOMÁTICO, DOBRÁVEL, COR PRETA, MATERIAL:

- CABO POLÍMERO;

- METAL;

- FIBRA DE CARBONO;

- FIBRA DE VIDRO;

- POLIÉSTER

- VELCRO. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	

	39
	9038 - CAMISA DE MALHA PV, COR BRANCA. GOLA REDONDA. PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL (CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL MARIA DA GLORIA
	UN
	50

	
	CAMISA DE MALHA PV, COR BRANCA. GOLA REDONDA, COM MANGA CURTA, COM LISTA AMARELA E VERMELHA NA GOLA, NAS MANGAS E LATERAL, SILKADA COM LOGO DO MUNICIPIO E O NOME DA ESCOLA AO REDOR DO LOGO. OBS: TRAZER AMOSTRA
	
	


ATENÇÃO SENHORES LICITANTES, CONSULTAR O ANEXO FOTOGRÁFICO – MODELO DE UNIFORMES, PARA A CONFERÊNCIA DOS MODELOS DOS UNIFORMES E DEMAIS ESPECIFICAÇÕES EM FORMA DE IMAGENS.
PARA OS ITENS 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38 E 39 AS LICITANTES DEVERÃO TRAZER AMOSTRAS QUE SERÃO APRESENTADAS E ANALISADAS APÓS SAGRAR-SE VENCEDORA DO ITEM, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
Conforme Jurisprudência – Informativo de Licitações e Contratos nº 2721 , do TCU e Consulta 849.7262 do TCE/MG a Administração poderá exigir que a empresa participante do certame demonstre através de laudo desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de referência mencionada.

- Permite-se menção a marca de referência no edital, como forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, caso em que se deve necessariamente acrescentar expressões do tipo “ou equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”, podendo a Administração exigir que a empresa participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com a marca de referência mencionada. 

- Pode - se indicar a marca no ato convocatório como forma ou parâmetro de qualidade do objeto para facilitar a sua descrição acrescentando - se as expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, se for o caso. Tal recomendação tem por fundamento a possibilidade de existir um produto novo que apresenta características similares e, às vezes, melhores do que o já conhecido. A Administração poderá inserir em seus editais cláusulas prevendo a necessidade de a empresa participante do certame demonstrar, por meio de laudo, o desempenho, qualidade e produtividade compatível com o produto similar ou equivalente à marca referência mencionada.

IV – CONDIÇÕES DAS PROPOSTAS COMERCIAIS (Envelope nº 01):

4.1- As propostas comerciais deverão ser apresentadas de duas formas: 

c) Uma digital (CD ou PEN DRIVE) cujo arquivo padrão encontra-se zipado no link: www.desterrodomelo.mg.gov.br, na aba LICITAÇÕES. 

d) Na forma relatório impresso da proposta de preços digital nos termos do Anexo II, em uma via, com 02 (duas) casas decimais, rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões a direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, observado as orientações do ANEXO II e o modelo constante do ANEXO II-B, deste edital e, deverão conter:

4.1.1- Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à distância da proponente, conforme MODELO ANEXO II-B EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES DA PROPOSTA;

4.1.2- Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da data estipulada para a entrega dos envelopes;

4.1.3- Declaração que o fornecimento dos produtos, a que se refere aos objetos licitados, serão parcelados conforme as necessidades da Secretaria do Município de Desterro do Melo, conforme estabelecido no Termo de Referência ANEXO I.

4.1.4- Garantia de validade contra má qualidade do objeto licitado, nos moldes do Termo de Referência do ANEXO I.

4.1.5- Nome, CNPJ, inscrição estadual e endereço completo do responsável pela garantia, caso seja prestada por terceiros, que, quando, exigido no ANEXO I, deverá ser obrigatoriamente, prestada no local indicado (quando for o caso).

4.1.6- Declaração de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas, deslocamentos, fretes, contratações e quaisquer outros ônus que porventura possam recair conforme objeto da presente licitação, modelo ANEXO VI.

4.1.7 – Declaração de contas bancarias (CNPJ) para realização dos pagamentos, modelo ANEXO IX.
4.2- As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas UM PREÇO UNITÁRIO, para cada item do objeto desta licitação.

4.3 - Em cada proposta deverá constar OBRIGATORIAMENTE;

g) Valor unitário de cada item;
h) Valor global de cada item;
i) Quantidade de cada item;
j) Descrição de cada item;
k) Unidade de contratação de cada item;
l) Marca do produto.
4.4 - O critério de julgamento das propostas será do tipo menor preço por item.

V – CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO (Envelope nº 02):

5.1 – Regularidade Fiscal:

5.1.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ - emitido em até 90 dias da data da realização da sessão;

5.1.2 - Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual se houver emitido em até 90 dias da data da realização da sessão;

5.1.3 - Prova de Inscrição no Cadastro Municipal relativo ao domicílio ou sede do proponente, sendo aceito o número da inscrição municipal informado no Alvará de Localização e Funcionamento ou na Certidão Tributária Municipal;

5.1.4 – Certidão conjunta de regularidade da Receita Federal e Tributos Federais e Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais;

5.1.5 - Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual;

5.1.6 - Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal, sede da licitante;
5.1.7 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de situação;

5.1.8 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

OBS:A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de créditos não vencidos; em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou concessão de medida liminar em mandado de segurança.

5.2 – Regularidade Jurídica:

5.2.1 - Cópia de CPF e identidade de todos os Sócios Proprietários.
5.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, ou se consolidadas, apenas a última alteração.

5.2.3 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
5.2.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

5.2.5 – Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI).
5.3 – Qualificação Econômica Financeira:

5.3.1 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com sua data de expedição nunca superior a 90 dias a contar da abertura do processo licitatório em questão.

5.4 – Qualificação Técnica:
5.4.1- Declaração de cumprimento do art. 27 inciso V da lei federal 8.666/93 (não emprega menores) – MODELO ANEXO IV.

5.4.2 - Declaração de Responsabilidade – MODELO ANEXO VII.

5.4.3 - Certidão de Consulta Consolidada emitida em até 90 (noventa) dias da abertura da licitação, para verificação, como condição prévia para deferimento da habilitação, quanto ao eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta Consolidada de Pessoa Jurídica realizada por intermédio do Tribunal de Contas da União através da URL https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, (Licitantes Inidôneos/TCU; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade/CNJ; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU- União; Cadastro Nacional de Empresas Punidas/CGU-União).
As empresas deverão apresentar documentação em cópias autenticadas ou em cópias acompanhada das originais, para que o pregoeiro possa autenticá-las.

Não serão aceito documentos enviados por e-mail ou fax sem os originais para autenticação, salvo declarações de renuncia a prazos recursais que poderá ser enviada por correio eletrônico.
Documentos emitidos via internet não precisam ser autenticados; terão a validade conferida de acordo com as numerações de protocolo emitidas pelos respectivos sites.

VI - CONSIDERAÇÕES GERAIS:

Fiscalização: A fiscalização do contrato será exercida pelas Secretarias e pelos Chefes de Setores requisitantes.
Forma de pagamento: O pagamento será efetuado de acordo com o avençado no contrato celebrado até 30 dias após o aceite da Nota Fiscal.
Fornecimento: Os uniformes deverão ser entregues conforme determinação das Notas de Autorização de Fornecimentos emitidas pela Administração, devendo ser cumpridas integralmente sob pena das punições previstas no contrato e fatura até 30 (trinta) dias do seu recebimento, podendo o prazo ser dilatado em cajo de justificativa aceita pela Administração.
Obrigações do(a) Contratado(a)

a)
Quando solicitado apresentar no Setor de Compras e Licitações, de acordo com os prazos estabelecidos, qualquer documento necessário à instrução do processo licitatório;

b)
Observar para o fornecimento todas as as normas adequadas relativas à segurança, higiene e saúde dos dos envolvidos;
c) Fica a empresa vencedora obrigada a apresentar no ato do pagamento toda documentação vencível, mais as CERTIDÕES: Certidão conjunta de regularidade da Receita Federal e Tributos Federais e Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais, Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

d)
Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do objeto licitado a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até seu fornecimento no local determinado pela Administração;

e)
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f)
Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, nos termos dos incisos II a IV da Cláusula Quarta do contrato;

Obrigações da Administração:

a)
Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do contrato, requerendo as devidas correções e aplicando as devidas penalidades conforme o caso;

b)
Promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados dos documentos e notas fiscais emitidos pela CONTRATADA;

c)
Fiscalizar a execução do contrato/Ata de Registro de Preços;

d)
Efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Ata de Registro de Preços.

VII - DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA
A despesa decorrente desta licitação correrão por conta do orçamento vigente para o exercício de 2022, nos termos da Lei Orçamentária Anual do Município – Lei Municipal 889 de 22 de dezembro de 2021:
	CÓDIGO DA DESPESA
	FICHA
	F. RECURSO
	ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

	02.03.01.12.365.0003.2034.3.3.90.30.00
	114
	1.00.00


	MANUT. ATIVIDADE PRE-ESCOLAR

Material de Consumo

Recursos próprios – Educação mínimo 25% 

	02.03.01.12.361.0004.2025.3.3.90.30.00
	88
	1.01.00

1.47.00
	MANUT. DA ADMINISTRAÇÃO GERAL

Material de Consumo

Recursos próprios – Educação mínimo 25% Transferência de Salário – Educação

	02.10.01.10.301.0086.2046.3.3.90.30.00
	272
	1.02.00

1.54.00

1.55.00

1.59.00
	MANUT. ATIVIDADES MEDICA

Material de Consumo

Recursos próprios – Saúde Mínimo 15%

Outras Transferências de Recursos do SUS

Transf. Recursos Fundo Estadual de Saúde

Tranf. Rec. SUS – Bloco Manut. ASP Material

	02.10.01.10.301.0086.2110.3.3.90.30.00
	283
	1.02.00
	MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NASF

Material de Consumo

Recursos Próprios Saúde mínimo 15%

	02.05.01.15.451.0111.2041.3.3.90.30.00
	152
	1.00.00
	MANUT. ATIV. VIAS URBANAS

Material de Consumo

Recursos não Vinculados de Impostos

	02.09.01.08.244.0006.2076.3.3.90.30.00
	218
	1.29.00
	MANUT. PROG. DE ATENÇÃO INT. FAMILIA – PAI

Material de Consumo

Transf. Rec. Fund. Nacional A.Social - FNAS

	02.09.02.08.244.0006.2070.3.3.90.30.00
	257
	1.00.00
	ASSISTENCIA SOCIAL GERAL

Material de Consumo 

Recursos não Vinculados de Impostos

	02.04.01.27.812.0009.2040.3.3.90.30.00
	132
	1.00.00
	MANUTENÇÃO DO DESPORTO AMADOR

Material de Consumo

Recursos não Vinculados de Impostos


VIII – PRAZO DE EXECUÇÃO: A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de sua assinatura.

Desterro do Melo, 20 de abril de 2022.

______________________________

Cristiane Pinheiro Luna

Secretária Municipal de Governo

____________________________

Elaine Silveira Campos

Secretária Municipal de Saúde

______________________________

Cristiane da Silva Rosa 

Secretária Municipal de Educação

ANEXO II 
COMO PREENCHER E IMPRIMIR A PROPOSTA DE PREÇOS DIGITAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 036/2022

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2022

REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2022

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS DE USO PROFISSIONAL.
A sequência correta para a impressão da PROPOSTA DIGITAL deverá obedecer ao passo a passo descrito à seguir:

1. Extraia o arquivo de proposta digital, de preferência na Área de trabalho;

2. Abra o programa: "WSICRegistraPropostas.exe";

3. Selecione a FINALIDADE: "Processo Licitatório";

4. Digite o CNPJ E Razão Social correspondente à sua empresa;

5. Clique em confirmar;

6. Clique em "Abrir Processo";

7. Encontre o arquivo "PL_(nome do processo).SIC", (será extraído junto com os outros arquivos zipados) e clique em "ABRIR";

8. Preencha: "VALOR UNITÁRIO" dos itens cotados e Clique em "GRAVAR" para cada item;

9. Depois de preenchidos todos os itens de seu interesse, clicar em "ENCERRAR";

10. Clique em “RELATÓRIOS” e solicite a impressão do arquivo;

11. Dentro da pasta onde está o programa de preenchimento de proposta será gerado um arquivo com a extensão “.PRO”(Exemplo: PL_000031_2020_18094813000153.PRO),  grave-o em um CD ou Pendrive, junte com a PROPOSTA impressa e os ANEXOS II-B, ANEXO VI e ANEXO IX preenchidos;

.

DÚVIDAS E SUGESTÕES:

compras1@desterrodomelo.mg.gov.br ou compras02@desterrodomelo.mg.gov.br ou no telefone (32)3336-1123 - Setor de Compras e Licitações.

ANEXO II - B

EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES DA PROPOSTA:

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 036/2022

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2022

REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2022

Tipo: Menor Preço Por Item

Objeto: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS DE USO PROFISSIONAL.
Nome da Empresa:

CNPJ n°:

Inscrição Estadual nº:

Inscrição Municipal n º:

NIRE nº:

Endereço:

e-mail:

Cidade:

Estado:

Telefone:

Fax:

1 – Validade da Proposta: no mínimo 60 (sessenta dias);

2 – Condições de Pagamento: Conforme Contrato;

3 – Declaro estar ciente de todas as exigências do Edital e Anexos.

4 - Declaro que o fornecimento dos materiais, a que se refere ao objeto licitado, será parcelado e fracionado conforme as necessidades do Município de Desterro do Melo.

OBS:

Assinatura do Responsável legal pela empresa;

ANEXO II-B em papel timbrado da Empresa ou com carimbo ou identificação nos termos do Edital.

_____________________, ___ de _____________ de _____.

(local e data)

……………………………………………………………………

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

Razão Social

ANEXO -  III

CREDENCIAMENTO

A (empresa) .................................. CNPJ nº..........................., inscrição estadual nº ......................................, inscrição municipal nº........................, NIRE nº:.....................  com sede à  ........................................................neste ato representada pelo(s)....................... (diretores ou sócios) — nome.................. RG........... CPF.................. nacionalidade.............., estado civil............, profissão.............. e endereço...................., pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor nome.................. RG........... CPF.................. nacionalidade.............., estado civil............, profissão.............. e endereço...................., a quem confere amplos poderes para junto ao Município de Desterro do Melo, Minas Gerais (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação Processo licitatório nº 036/2022, Pregão Presencial nº 019/2022, Registro de preços nº. 014/2022 do Município de Desterro do Melo, Minas Gerais(ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, assinar ata de registro de preços e documentos, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso.

_____________________, ___ de _____________ de _____.

(local e data)

……………………………………………………………………

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

Razão Social

ANEXO -  IV

D E C L A R A Ç Ã O

N Ã O  E M P R E G A  M E N O R E S

A empresa......................, inscrita no CNPJ nº ...................., por  intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..................................... portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................... e do CPF nº ......................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou  insalubre;

RESSALVA.
(  ) não  emprega  menor de dezesseis anos.

(  ) emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de menor aprendiz.

_____________________, ___ de _____________ de _____.

(local e data)

……………………………………………………………………

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

Razão Social

(OBS: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

ANEXO – V

D E C L A R A Ç Ã O   D E   H A B I L I T A Ç Ã O

Declaramos, para devidos fins, sob as penalidades da Lei, que a empresa....................... CNPJ.........................., com sede na ............................ cidade de......................, encontra-se HABILITADA para participar do Processo licitatório nº 036/2022, Pregão Presencial nº 019/2022, Registro de preços nº. 014/2022, nos ditames da Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 2002 e Lei Federal 8.666/93, afirmando ainda que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. Por ser verdade assina a presente, sob as penas da Lei.

_____________________, ___ de _____________ de _____.

(local e data)

……………………………………………………………………

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

Razão Social

ANEXO - VI 

D E C L A R A Ç Ã O

CONFORMIDADE DOS PREÇOS APRESENTADOS

Declaramos, para devidos fins, que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, frete até os locais de entrega determinados pela Administração e quaisquer outros ônus que porventura possam recair conforme objeto da presente licitação. Declaramos ainda que a atenderá os prazos de entrega ciente das penalidades da Ata de Registro de Preços.
_____________________, ___ de _____________ de _____.

(local e data)

……………………………………………………………………

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

Razão Social

ANEXO - VII

MODELO DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

A Empresa ......................................................................, CNPJ  nº ............................... neste ato representada por seu sócio - Gerente/presidente/diretor Sr ......................................................... Declara para os devidos fins e direito, na qualidade de proponente do procedimento de licitação Processo licitatório nº 036/2022, Pregão Presencial nº 019/2022, Registro de preços nº. 014/2022 instaurado pelo Município de Desterro do Melo, Estado de Minas Gerais, que:

- Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

- Compromete-se a manter, durante todo o período de vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

- Compromete-se a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre os materiais fornecidos, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência da Ata;

- Tem conhecimento e submete-se ao disposto na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, bem como, ao edital e anexos do Processo licitatório nº 036/2022, Pregão Presencial nº 019/2022, Registro de preços nº. 014/2022 realizado pelo Município de Desterro do Melo.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

_____________________, ___ de _____________ de _____.

(local e data)

……………………………………………………………………

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

Razão Social

ANEXO -  VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) ________________________________________, portador do Documento de Identidade nº ___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ________________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei.

(   ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06 e alterações, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93. (  )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

_____________________, ___ de _____________ de _____.

(local e data)

……………………………………………………………………

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

Razão Social

ANEXO - IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTA(S) BANCÁRIA(S)

Declaro para os devidos fins de formalização de pagamento referente ao Processo licitatório nº 036/2022, Pregão Presencial nº 019/2022, Registro de preços nº. 014/2022, que deverão ser depositados na(s) Conta(s) Bancária(s) abaixo:

Banco:

Agência:

Conta Nº:

Endereço:

Telefone:

Dados Comerciais:
Nome / Razão Social:

CPF/CNPJ:

Inscrição estadual nº:

Inscrição Municipal n º:

NIRE nº:

Endereço (completo):

Cidade: ______________________________Estado:______ CEP: _________

Telefone para Contato/DDD:  

E-mail:

Declaro ainda ter ciência que toda e qualquer movimentação bancária deve ocorrer única exclusivamente na(s) conta(s) bancária(s) acima mencionada.

_____________________, ___ de _____________ de _____.

(local e data)

……………………………………………………………………

Assinatura do representante legal da licitante

Nome do representante legal da licitante

Razão Social

ANEXO - X

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DESTERRO DO MELO, COM SEDE NA AV. SILVÉRIO AUGUSTO DE MELO, Nº 158, BAIRRO FÁBRICA, DESTERRO DO MELO, MINAS GERAIS, E A EMPRESA _____________________ PARA A AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS DE USO PROFISSIONAL: 

Contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO DE DESTERRO DO MELO, Estado de Minas Gerais, CNPJ – 18.094.813/0001-53, situado Avenida Silvério Augusto de Melo, 158, Centro - nesta cidade, denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Prefeita Municipal, A Sra. MAYARA GARCIA LOPES DA SILVA TAFURI, portadora do CPF n° 090.468.376-10 e MG-15.539.872 PCMG e a EMPRESA, CNPJ:........................, sediada na cidade de ............................, neste ato representada pelo Senhor(a) denominada CONTRATADA, de conformidade Processo licitatório nº 036/2022, Pregão Presencial nº 019/2022, Registro de preços nº. 014/2022 com a proposta respectiva, nos termos da Lei n0 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações e demais normas  pertinentes, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Pelo presente instrumento, o CONTRATADO se obriga à AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS DE USO PROFISSIONAL, conforme estabelecido no Termo de Referência, que integram a proposta do CONTRATADO, e nos demais documentos constantes do processo que passam a fazer parte integrante deste contrato, independente de transcrição.
Subcláusula Primeira - A execução deste contrato será acompanhada e verificada pelo CONTRATANTE, que nomeará expressa e especialmente servidor para realizar a supervisão. 
Subcláusula Segunda – A supervisão de que trata o Parágrafo Primeiro desta Cláusula não exclui ou reduz a responsabilidade do CONTRATADO por danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE ou a terceiros.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Exercer a fiscalização dos serviços através de servidor especialmente designado para esse fim, na forma prevista na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, procedendo ao atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias.
b) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
c) Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação dos serviços, na forma estabelecida na CLÁUSULA SEXTA deste Contrato;

d) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, fixando prazo para a devida correção;

e) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados do CONTRATADO;
f) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com as respectivas especificações;
h) Exigir do CONTRATADO, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato:

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA se obriga a:
A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto, que dá origem ao presente instrumento, citados nas Cláusulas Primeira e Segunda, no endereço indicado, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Sétima deste instrumento.

I
- O fornecimento dos serviços licitado deverá ser realizado mediante envio de Nota de Autorização de Fornecimento, no Setor de Compras e Licitações, designado pela CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:

a)
A entrega e a emissão da nota fiscal deve respeitar fielmente as especificações e quantidades constantes na Nota de Autorização de Fornecimento, sob pena de devolução;

b)- Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o responsável pelo recebimento reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades.

c) - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.

k) Prestar os serviços na forma determinada no Termo de Referência do Processo Licitatório nº 036/2021 Pregão Presencial nº 019/2021.

CLÁUSULA QUARTA - PREÇO

Pelos serviços a serem executados, especificados neste contrato, o CONTRATADO receberá do CONTRATANTE, por diária o valor de _______________________________, perfazendo um valor global de _____________________________________.

No contrato poderá haver reequilíbrio econômico financeiro: No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Desterro do Melo, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS

A despesa decorrente desta licitação correrão por conta do orçamento vigente para o exercício de 2022, nos termos da Lei Orçamentária Anual do Município – Lei Municipal 889 de 22 de dezembro de 2021:
	CÓDIGO DA DESPESA
	FICHA
	F. RECURSO
	ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

	02.03.01.12.365.0003.2034.3.3.90.30.00
	114
	1.00.00


	MANUT. ATIVIDADE PRE-ESCOLAR

Material de Consumo

Recursos próprios – Educação mínimo 25% 

	02.03.01.12.361.0004.2025.3.3.90.30.00
	88
	1.01.00

1.47.00
	MANUT. DA ADMINISTRAÇÃO GERAL

Material de Consumo

Recursos próprios – Educação mínimo 25% Transferência de Salário – Educação

	02.10.01.10.301.0086.2046.3.3.90.30.00
	272
	1.02.00

1.54.00

1.55.00

1.59.00
	MANUT. ATIVIDADES MEDICA

Material de Consumo

Recursos próprios – Saúde Mínimo 15%

Outras Transferências de Recursos do SUS

Transf. Recursos Fundo Estadual de Saúde

Tranf. Rec. SUS – Bloco Manut. ASP Material

	02.10.01.10.301.0086.2110.3.3.90.30.00
	283
	1.02.00
	MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NASF

Material de Consumo

Recursos Próprios Saúde mínimo 15%

	02.05.01.15.451.0111.2041.3.3.90.30.00
	152
	1.00.00
	MANUT. ATIV. VIAS URBANAS

Material de Consumo

Recursos não Vinculados de Impostos

	02.09.01.08.244.0006.2076.3.3.90.30.00
	218
	1.29.00
	MANUT. PROG. DE ATENÇÃO INT. FAMILIA – PAI

Material de Consumo

Transf. Rec. Fund. Nacional A.Social - FNAS

	02.09.02.08.244.0006.2070.3.3.90.30.00
	257
	1.00.00
	ASSISTENCIA SOCIAL GERAL

Material de Consumo 

Recursos não Vinculados de Impostos

	02.04.01.27.812.0009.2040.3.3.90.30.00
	132
	1.00.00
	MANUTENÇÃO DO DESPORTO AMADOR

Material de Consumo

Recursos não Vinculados de Impostos


CLÁUSULA SEXTA - PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Os prazos e as condições para execução e recebimento dos serviços estão assim estabelecidos:

a) O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro de 2022.

b) O prazo de transporte dos alunos será determinado no ato da apresentação da Nota de Autorização de Fornecimento.

Subcláusula Primeira - O CONTRATANTE relacionará em laudo as eventuais falhas e/ou defeitos da execução, recebendo o CONTRATADO uma cópia para que possa providenciar as correções necessárias.

Subcláusula Segunda - O pagamento dos serviços será feito total, após a entrega dos mesmos, mediante a apresentação das notas-fiscais/faturas.

Subcláusula terceira - Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da aprovação.

Subcláusula quarta - O pagamento pelos serviços prestados, será efetuado em moeda corrente nacional, mediante depósito em conta corrente na agência do banco indicado pela CONTRATADA, até o 30 (trinta) dias seguinte ao aceite da apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança correspondente, devidamente atestado pelo setor competente, se não houver motivos para retenção ou compensação de valores, sem prejuízo de eventual cobrança judicial.

Subcláusula quinta - O pagamento dos transportes somente será efetuado após a verificação da regularidade de situação do CONTRATADO, mediante consulta on line, cujo resultado, impresso, será juntado ao processo, bem como após a comprovação do pagamento do pessoal CONTRATADO para a execução dos serviços, bem como recolhimento das contribuições sociais devidas, que será demonstrada mediante a apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados pelo número do contrato, correspondente ao mês da última competência vencida e não houver qualquer outro motivo para sua retenção ou desconto, inclusive em face de multas aplicadas.

Subcláusula sexta - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Faturas, estes serão restituídos ao CONTRATADO para as correções necessárias, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

Subcláusula sétima - O CONTRATADO não poderá pleitear junto à Administração, quaisquer pagamentos motivados por eventuais falhas ou erros contidos em suas propostas comerciais.

Subcláusula oitava - Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o tipo de serviço objeto desta licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA - VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Os empregados e prepostos do CONTRATADO não terão qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - ÔNUS E ENCARGOS

Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste Contrato, que se destinem à realização dos serviços, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos em razão dos serviços, ficarão totalmente a cargo do CONTRATADO.

CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATANTE designará representantes para acompanharem e fiscalizarem a execução do Contrato, comunicando ao CONTRATADO todas as ocorrências e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

Subcláusula Primeira - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas, na forma do § 2˚ do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, ao seu gestor, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

Subcláusula Segunda - Nos termos da Lei n° 8.666/93, o Contrato assinado constituirá documento de autorização para a execução dos serviços, acompanhado da Nota de Empenho.

Subcláusula Terceira - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratual, deverão ser prontamente atendidas pelo CONTRATADO, sem ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de:

a) Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 100 (cem) dias.

b) A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis.

Subcláusula Primeira - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de:

c) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

d) Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação;

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura de Desterro do Melo pelo prazo de até dois anos;

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.

Subcláusula Segunda - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas.

Subcláusula Terceira - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

Subcláusula Quarta - Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação;

a) tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Subcláusula Quinta - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

Subcláusula Sexta - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Subcláusula Sétima - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do MUnicípio e cobrados judicialmente.

a) Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

b) As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Setor de Compras e Licitações.

Subcláusula Oitava - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação do contrato no Diário Oficial do Município e site oficial do Município em atendimento a Lei de Acesso à Informação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Comarca de Barbacena, Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justos e de acordo, assinam as partes, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) Testemunhas.

Desterro do Melo, ------- de ------------------------ de 2022.

____________________________________________

MAYARA LOPES GARCIA DA SILVA TAFURI

Prefeita Municipal

_____________________________________________

FORNECEDORA

CNPJ Nº

Empresa Fornecedora

_____________________________________________

TESTEMUNHA /CPF

____________________________________________

TESTEMUNHA /CPF

ANEXO XI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ---------/2022
Aos ______ dias do mês de _____ do ano de 2022, o Município de Desterro do Melo Estado de Minas Gerais com sede na Av. Silvério Augusto de Melo, nº 158, Bairro Fábrica, CEP: 36.210-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 18.094.813/0001-53 a seguir denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representado pela Sra. MAYARA GARCIA LOPES DA SILVA TAFURI, Prefeita do Município de Desterro do Melo, portadora do CPF n° 090.468.376-10 e  RG MG-15.539.872 PCMG, institui a presente Ata de Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação do Processo licitatório nº 036/2022, Pregão Presencial nº 019/2022, Registro de Preços nº 014/2022, cujo objetivo fora a formalização de registro de preços para a aquisição eventual e futura de AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS DE USO PROFISSIONAL para atendimento aos diversos Setores da Administração, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 15 da Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Decreto Federal 7.892/2013, segundo as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços objetivando a AQUISIÇÃO DE UNIFORMES E MATERIAIS DE USO PROFISSIONAL, cujos quantitativos, especificações, preços e fornecedor foram previamente definidos, através do procedimento licitatório em epígrafe.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES E FORNECEDORES:

1) Integra a presente ARP na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, o Município de Desterro do Melo, com sua sede na Prefeitura localizada na Av. Silvério Augusto de Melo, nº 158, Bairro Fábrica, CEP: 36.210-000.

2) Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP, independentemente da participação ou não na licitação, desde que aceitas e formalizadas as exigências da Lei.

3) Integra a presente ARP na qualidade de FORNECEDOR a empresa:

Empresa: _________________________.

CN.PJ: ______________________________

Telefone: _____________________________

Endereço: ________________________________

4) Nos termos do Art. 11 do Decreto Federal 7.892/2013, não será incluído nesta ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES REGISTRADOS

Os preços registrados terão validade de 12 meses e estão relacionados no Mapa de Apuração dos Vencedores anexados a esta Ata e em resumo abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

No contrato poderá haver reequilíbrio econômico financeiro:

No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Desterro do Melo, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à advocacia do município para o devido parecer.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO GERENCIADOR DA ATA

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, obriga-se a:

a) Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;

b) Convocar o fornecedor registrado, via fax, telefone ou e-mail, para retirada da nota de empenho;

c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.

d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado;

e) Consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecimento dos materiais a outros órgãos da Administração Pública que externem a intenção de utilizar a presente ARP;

f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação e na presente ARP;

g) Designar, dentre os servidores das unidades requisitantes, gestores de compras que serão responsáveis pelo recebimento e controle dos abastecimentos;

h) É de competência do órgão gerenciador a obrigação de aplicar a sanção em caso de restar inobservado algum compromisso assumido com a assinatura da ata, seja em relação ao órgão participante do sistema ou a ele aderente;

h.1) Será do órgão contratante (gerenciador, participante ou aderente, a depender do caso) a competência para a imposição de sanções administrativas acaso inadimplida alguma obrigação em momento posterior à celebração do contrato. Em sendo o contratante órgão participante ou aderente, o órgão gerenciador deverá ser informado do inadimplemento para que sejam observados os respectivos impactos em face da ata de registro de preços, como o seu cancelamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, vigorando até o dia ___________________________ de 2023.

CLÁUSULA SEXTA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para determinada aquisição, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de condições, a preferência.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE

Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor(es), como também as possíveis alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial do Município de Desterro do Melo e site oficial do Município.

CLÁUSULA OITAVA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES

1) - Desde que devidamente justificada a vantagem, esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador.

1.1) - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso desta ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

1.2) - Caberá ao fornecedor beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não, a órgão ou entidade que não tenha participado do certame licitatório, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

1.3) - As aquisições ou contrafações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados nesta ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

1.4) - Em atendimento ao disposto no § 4° do art. 22 do Decreto n° 7.892/13, o quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

1.5) - Autorizada a adesão, o órgão não participante (o "carona") deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:

I – Por iniciativa da Administração, quando:

a) Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as condições da presente ARP; 

b) Recusar-se a retirar a nota de empenho nos prazos estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração;

c) Der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP;

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro de Preços;

e) Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;

f) Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação;

g) Em razões de interesse público, devidamente justificadas.

h) Não fornecer os materiais em compatibilidade com as condições de quantidade e qualidade;

i) Não respeitar as condições determinadas pela ANVISA pertinentes ao manuseio, transporte e acondicionamento dos materiais perecíveis.

j) Não Cumprir integralmente os prazos e locais de entrega determinados pela Administração.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências neste Registro de Preços, tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho fundamentado do Secretário de Administração do ÓRGÃO GERENCIADOR.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

a) A Administração poderá aplicar ao FORNECEDOR as penalidades previstas no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, A Administração poderá, ainda, a seu critério, utilizar-se subsidiariamente das sanções previstas na Lei nº 8.666/93, no que couber. 

b) Com fundamento no art. 28 da do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Desterro do Melo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do item(s)/contratação, a Contratada que:

b.1) Apresentar documentação falsa;

b.2) Ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

b.3) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

b.4) Comportar-se de modo inidôneo;

b.5) Fizer declaração falsa; e

b.6) Cometer fraude fiscal.

c) Para os fins da alínea “b.4”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.

d) A Contratada ficará sujeita, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação, com fundamento no art. 86 da Lei nº 8.666/93, à seguinte penalidade:

e) As multas moratória e compensatória poderão ser cumuladas com as sanções previstas na alínea “a”.

f) A aplicação das multas compensatória e moratória serão publicadas no Diário Oficial do Município, devendo a intimação da apenada dar-se por meio de notificação;

g) As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência exclusiva da autoridade designada nos normativos internos da Administração, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da efetiva notificação.

h) A autoridade competente, na aplicação das penalidades previstas nesta cláusula, deverá levar em consideração a gravidade da conduta da Contratada, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Contratante, observados os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

i) O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do artigo 86, § 3º da LLC, poderá ser descontado dos créditos da Contratada, da garantia contratual ou cobrado judicialmente, nesta ordem.

j) O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensatória, deverá ser feito no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto ser efetuado conforme item anterior, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

k) As penalidades estabelecidas nestas cláusulas deverão ser registradas no Setor de Compras e Jurídico do Município de Desterro do Melo.

l) Caso seja constatada a irregularidade fiscal durante a vigência da ARP, a Administração notificará o Fornecedor para providenciar a regularização no prazo de 30 (trinta) dias. Persistindo a irregularidade serão adotadas providências no sentido de rescindir a avença;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a) Processo Administrativo nº 036/2022;
b) Edital do Pregão Presencial nº 019/2022 e anexos;

c) Proposta Comercial da FORNECEDORA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o foro da Comarca de Barbacena - Minas Gerais, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Nada mais havendo a tratar eu, Mayara Garcia Lopes da Silva Tafuri, Prefeita do Município de Desterro do Melo, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelo particular fornecedor.

Desterro do Melo, ------- de ------------------------ de 2022.

____________________________________________

MAYARA LOPES GARCIA DA SILVA TAFURI

Prefeita Municipal

Órgão Gerenciador

_____________________________________________

FORNECEDORA

CNPJ Nº

Empresa Fornecedora

_____________________________________________

TESTEMUNHA /CPF

_____________________________________________

TESTEMUNHA /CPF
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